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CONCORRÊNCA ELETRÔNICA N.º 004/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 083/2024 

 

1 - OBJETIVO DO CERTAME 

1.1 - O presente processo licitatório visa Contratação de empresa para execução de obras de drenagem, 

recuperação de base, recapeamento, passei público e sinalização viária na rua das camélias do município de Boa 

Esperança do Iguaçu/PR, com fornecimento de toda a mão de obra, materiais, equipamentos, maquinários e 

ferramentas necessárias para execução, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

 

2 - INSTAURADOR, SUPORTE LEGAL e REGIME DE CONTRATAÇÃO 

2.1 - O Município de Boa Esperança do Iguaçu/PR, sito a Av. Demétrio Pinzon, 16, com fulcro na Constituição do 

Estado do Paraná Artigo 27, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei nº 14.133, de 01 de abril de 

2021, e o contido neste Edital, torna público que realizará CONCORRÊNCIA PÚBLICA na forma ELETRÔNICA tipo 

“menor preço global” em “regime de empreitada integral”, com base na seguinte agenda de eventos: 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: Sistema de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil https://bllcompras.com.  

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:30hs do dia 02/07/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00hs do dia 02/07/2024. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: e-mail: licitacao01@boaesperancadoiguacu.pr.gov.br.  

Horário de expediente: das 8:00h às 12h e das 13:30 as 17:00, em dias úteis. 

 

3 - OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, PRAZO DE EXECUÇÃO, CAPITAL SOCIAL, GARANTIA DE EXECUÇÃO, 

PREÇO MÁXIMO E DEMAIS INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

3.1 - A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada integral por preço global, dos 

seguintes serviços: 

 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo 

total 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 
DE OBRAS DE DRENAGEM, RECUPERAÇÃO DE 
BASE, RECAPAMENTO, PASSEI PÚBLICO E 
SINALIZAÇÃO VIÁRIA NA RUA DAS CAMÉLIAS 
DO MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA DO 
IGUAÇU/PR, COM FORNECIMENTO DE TODA A 
MÃO DE OBRA, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, 
MAQUINÁRIOS E FERRAMENTAS NECESSÁRIAS 
PARA EXECUÇÃO, CONFORME CONDIÇÕES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

1,00 SERV R$ 1.289.255,57 R$ 1.289.255,57 
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Prazo de execução de 06 (seis) Meses. 

Capital Social Mínimo do licitante de 10% (dez por cento) do valor do objeto, ou seja, R$ 128.925,56 (cento e 

vinte e oito mil, novecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e seis centavos). 

Garantia de execução de 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

Preço máximo: R$ 1.289.255,57 (um milhão, duzentos e oitenta e nove mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e 

cinquenta e sete centavos). 

3.2 - Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada item, o preço global da proposta não 

poderá ultrapassar o Preço Máximo estabelecido no item 3.1, sob pena de desclassificação. 

3.3 - O prazo de execução dos serviços será contado a partir do 10° (décimo) dia da publicação da ordem de 

serviços. 

3.4 - Eventuais reajustamentos dos preços serão concedidos quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da 

data da apresentação da proposta mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV, sobre o saldo remanescente dos 

serviços aliado as justificações previstas neste edital e termo de contrato. 

3.5 - Serão consideradas INTEMPESTIVAS impugnações endereçadas por outras formas ou por outros endereços 

eletrônicos, que por essa razão não sejam recebidas no prazo estabelecido. 

3.6 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.7 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo nos autos 

do processo de licitação. 

3.8 - Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração 

não afetar a formulação das propostas, conforme artigo 55, § 1º, da Lei n.º 14.133/2021; 

3.8.1 - A decisão será enviada ao impugnante por e-mail e disponibilizada no site da Prefeitura 

(www.boaesperancadoiguacu.pr.gov.b) para conhecimento de todos os interessados; 

3.8.2 - Se houver alteração na data da licitação, a mesma será publicada no Diário Oficial e no site da Prefeitura 

(www.boaesperancadoiguacu.pr.gov.br).  

 

4 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1 - Poderão participar desta licitação as empresas que atendam às condições de habilitação estabelecidas neste 

edital. 

4.2 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas, à Sistema de 

Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil www.bll.org.br, até no mínimo uma hora antes do horário 

fixado no edital para o recebimento das propostas. 

4.2.1 - Os licitantes devem atentar-se à descrição dos lotes e itens na hora de anexar as propostas na plataforma 

BLL, visto que não necessariamente a plataforma irá seguir a mesma ordem do Edital e da Relação de lotes e 

Itens, sendo que, em caso de divergência, prevalecerá a ordem dos lotes e itens da plataforma BLL. 

4.3 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido e acompanhado dos seguintes documentos: 

4.3.1 - Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto ao BLL, 

poderes específicos de sua representação na concorrência, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações 

do Brasil; 

4.3.2 - Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil; 
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4.3.3 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará 

a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela 

mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 

informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. 

4.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

4.5 - A presente licitação não será exclusiva, nem terá itens ou lotes exclusivos para microempresas e empresas 

de pequeno porte, garantindo-se os demais benefícios previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, conforme itens abaixo. 

4.6 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

4.6.1 - A obtenção dos benefícios previstos Lei Complementar nº 123, de 2006, fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.6.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 

preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais junto a BLL se assinalou o regime ME/EPP no 

sistema conforme o seu regime de tributação, para fazer valer o direito de prioridade do desempate, art. 44 e 45 

da LC 123/2006, facultado ao Município se for o caso, promover diligência com a finalidade de comprovar o 

enquadramento do licitante como ME ou EPP diante das normas da Lei.  

4.7 - Não poderão disputar esta licitação: 

4.7.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.7.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.7.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.7.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.7.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.7.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 
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4.7.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

4.7.8 - Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.7.9 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.7.10 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art.9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8 - O impedimento de que trata o item do edital será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

4.9 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.10 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.11 - O disposto nos itens 4.7.2 e 4.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.12 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.13 - A vedação de que trata o item 4.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação e julgamento das propostas 

e lances e de julgamento. 

5.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões 

- BLL (www.bll.org.br), a proposta com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

5.3 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que: 

5.3.1 - Atende aos requisitos de habilitação; 

5.3.2 - Cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°, da Lei Complementar n.º 123/2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, 

do artigo 4º, da Lei n.º 14.133/2021, em se tratando de licitante enquadrado como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou equiparada. 
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5.4 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar n.º 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparada. 

5.5 - A falsidade da declaração de que trata os subitens 5.3.1. ou 5.3.2. sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei n.º 14.133/2021, e neste Edital. 

5.6 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no Sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.7 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances. 

5.8 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.9 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no Sistema Eletrônico, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.9.1 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.9.2 - Os lances serão de envio automático pelo Sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

5.10 - O valor final mínimo parametrizado no Sistema Eletrônico poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no Sistema. 

5.11 - O valor final mínimo parametrizado na forma do subitem 6.9. possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.12 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no Sistema Eletrônico 

durante o Processo Licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.13 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do Sistema Eletrônico qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

6.1.1 – Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

6.1.2 – Descrição detalhada do objeto, contendo as informações em conformidade às especificações dos Projetos 

Básicos e Planilhas. 

6.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
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6.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 – Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

6.6 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Projeto Básico e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

6.8 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação. 

6.10 – Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á manualmente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até o horário limite para o envio das propostas. 

7.2.1 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 -A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

7.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.6 - O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR TOTAL previsto para a contratação. 

7.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

7.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 
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7.9 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrira melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem 

reais). 

7.10 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.11 - Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

7.11.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

7.11.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.12 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.13 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da concorrência, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.14 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.15 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.16 - Caso existam itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, o 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

7.17 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada. 

7.17.1 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.17.2 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.17.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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7.18 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.18.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.18.1.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

7.18.1.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.18.1.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

7.18.1.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

7.18.2 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

7.18.2.1 - Empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

7.18.2.2 - Empresas brasileiras; 

7.18.2.3 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.18.2.4 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro e 

2009. 

7.19 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a Comissão de 

Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.20 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.20.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.20.2 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

7.20.3 - A Comissão de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados e/ou dos documentos de habilitação. 

 

8 - DA FASE DO JULGAMENTO 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no presente edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao TCE PR e TCU.  

8.1.1 - A consulta aos cadastros poderá ser realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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8.1.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.1.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.2 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.3 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, a Comissão de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com as 

regras estabelecidas na lei e neste edital. 

8.4 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Comissão de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.5 - SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE: 

8.5.1 - Contiver vícios insanáveis; 

8.5.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital; 

8.5.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

8.5.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.5.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

8.5.6 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.5.7 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da Comissão de 

Contratação, que comprove: 

8.5.7.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.5.7.1 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.6 - Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobre 

preço considerará o seguinte: 

8.6.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi integrada 

ou integrada, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do valor global estimado; 

8.6.2 - No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do 

valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

8.6.3 - No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 

de execução. 

8.6.4 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.8 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

readequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.8.1 -  Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo 

o modelo elaborado pela Administração, caso haja, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação semi integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico- financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

8.9 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 

que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.9.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

8.9.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.9.3 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

9 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1 - Os documentos previstos no Termo de Referência e os anexos, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, e deverão ser anexados juntamente com a proposta ajustada: 

 

AS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR TODAS AS DOCUMENTAÇÕES RELACIONADAS A HABILITAÇÃO DE QUE 

TRATA ESSE EDITAL, EM UM ÚNICO ARQUIVO E DEVIDAMENTE NOMEADO DE ACORDO COM O ARQUIVO 

(HABILITAÇÃO), juntamente com os seguintes documentos: 

 

b.1) Proposta de Preços Final, contendo razão social, endereço completo, data, meios de comunicação, dados 

bancários, valor unitário e total dos itens, assinada pelo responsável legal e carimbada (MODELO ANEXO II); 

 

b.2) Planilha Orçamentária (MODELO ANEXO III); 

 

b.3) Cronograma Físico e Financeiro (MODELO ANEXO IV); 

 

b.4) Composição Bonificação de Despesas Indiretas – BDI (MODELO V). 

 

I) Quanto à Habilitação Jurídica: 

a) Ato constitutivo do proponente. 

a.1) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

a.2) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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a.3) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores;  

a.4) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil;  

a.5) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

a.6) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;  

a.7) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

II) Quanto à Regularidade Fiscal, Social Trabalhista: 

a.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

a.2) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

a.3) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

a.4) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

a.5) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

a.6) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou distrital, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

a.6.1) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

a.7) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

III) Quanto à Qualificação Econômica Financeira 

a) Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não 

anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública desta CORRÊNCIA ELETRÔNICA se outro prazo não 

constar do documento. 
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b) Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social da empresa 

Licitante, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelos 

índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 

Serão aceitos, na forma da Lei, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis assim apresentados: 

➢ Publicados no Diário Oficial; ou 

➢ Publicados em jornal de grande circulação; ou 

➢ Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante; ou 

➢ Por cópia do Livro Diário autenticado pela Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, na forma da 

Legislação em vigor, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento; ou 

➢ Cópia autenticada de escrituração digital nos termos da legislação vigente para os casos de empresas 

licitantes que utilizarem o Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, instituído pelo Decreto Federal Nº 6.022, 

de 22 de janeiro de 2007, que possibilite a aferição da situação financeira da empresa compatível com a 

escrituração convencional acima. 

 

Em caso de impossibilidade da apresentação das Demonstrações Contábeis do último exercício social, serão 

aceitas as do exercício imediatamente anterior, mas somente para as licitações cuja data de abertura ocorrer até: 

 

a) O último dia do primeiro quadrimestre do exercício atual para aquelas empresas desobrigadas ao 

SPED Contábil; 

b) O último dia útil do mês de maio do exercício atual para as empresas obrigadas ao SPED Contábil. 

 

Quando for apresentado o original do Diário, para cotejo pela Comissão de Licitação, fica dispensada a inclusão 

na documentação dos seus termos de abertura e de encerramento do livro em questão. 

 

As empresas Licitantes com menos de 01 (um) exercício financeiro de atividade, devem apresentar o Balanço de 

Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado, assinados pelo responsável pela empresa, e por profissional 

de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

IV) Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

a) – Além das outras exigências de habilitação estabelecidas nos art. 62 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, bem 

como no Edital, para exame da qualificação técnica da licitante serão observados o seguinte 

a.1) Certidão atualizada de registro de pessoa jurídica junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em nome da licitante, em plena validade quando 

da data de recebimento dos documentos de habilitação e classificação, compatível com o objeto licitado. 

a.2) Comprovação de capacidade técnico-operacional, que se dará pela apresentação de certidão(ões) e/ou 

atestado(s), emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante (pessoa 

jurídica) executou com satisfação, serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior. 
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DESCRIÇÃO SERVIÇO QUANTIDADE MÍNIMA 

Pavimentação em Concreto Betuminoso Usinado 

a Quente CBUQ 

191,18 

 

Obs: Para atendimento das quantidades mínimas acima, a quantidade de cada um dos serviços deverá ser 

atendida, sendo permitida a soma de atestados ou declarações. Quando a unidade de medida constante no 

atestado apresentado for diferente do solicitado, se faz necessário a apresentação de conversão da mesma. 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 

a) Comprovação da capacidade técnico-profissional, onde o licitante deverá comprovar possuir no seu quadro 

permanente, profissional(is) de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 

que será o responsável técnico pela execução dos serviços, detentor(es) de ATESTADO(S) DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, DEVIDAMENTE 

ACERVADO(S) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou equivalente, comprovando sua 

experiência em execução de serviços e obras de características semelhantes às do objeto desta licitação, 

relativo(s) às parcelas mais relevantes expressas acima, sem a imposição de quantitativos mínimos. 

a.1) A comprovação da licitante de possuir profissional com vínculo mediante contrato social, registro na carteira 

profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível ainda a contratação de profissional 

autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. 

a.2) O documento que demonstra a qualificação técnico-profissional referida se dará por meio da apresentação 

das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT) ou da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), conforme 

a Resolução nº 1.137 de 31/03/2023 do CONFEA. 

b) Certidão atualizada de registro do(s) responsável(is) técnico(s) junto ao CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), comprovando estar(em) o(s) 

profissional(is) legalmente habilitado(s) para exercer(em) atividades compatíveis com o objeto licitado. 

 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA do local das obras. 

a) A vistoria técnica é facultativa, no caso de o licitante a dispensar deverá assumir toda responsabilidade e 

possíveis riscos que venham a acontecer devido ao desconhecimento das reais condições da obra, e apresentar 

declaração formal dessa respectiva responsabilidade. 

 

V) Das Declarações 

a.1) Declaração Unificada, assegurando as condições de habilitação, as exigências deste Edital e seus anexos 

(sugestão de modelo apresentado no ANEXO VI). 

Observação: A pessoa que assinar a referida declaração deverá ter poderes para representear a Licitante, o que 

necessitará ser comprovado documentalmente na fase de habilitação. 

A falsidade das declarações de que trata o item anterior sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital e 

na legislação pertinente. 
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9.2 – As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor Individual (MEI), por ocasião da 

participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.2.1 – Para fins deste edital, entende-se por documentação de regularidade fiscal e trabalhista aqueles inscritos 

no SUBITEM 9.2 que estão em consonância com o Art. 63, 64 e 65 da Lei 14.133/2021, respeitando assim o inscrito 

no Art. 43 da Lei Complementar 123/2006 e posteriores alterações; 

9.2.2 – Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, desde que solicitado pelo licitante e a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação; 

9.3 – A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à 

Administração convocar os licitamente remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 

ou revogar a licitação.  

 

10 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 – A proposta final do licitante declarado vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a 

contar da solicitação no sistema da BLL e deverá: 

10.2 – Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricas pelo licitante ou seu representante legal: 

10.3 – Apresentar juntamente com a Proposta de Preços Reformulada (MODELO ANEXO II); 

10.3.1 – Planilha Orçamentária Reformulada (MODELO ANEXO III); 

10.3.2 – Cronograma Físico e Financeiro Reformulado (MODELO ANEXO IV); 

10.3.3 – Composição Bonificação de Despesas – DBI (MODELO EM ANEXO V). 

10.4 – Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.5 – A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.6 – Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos por extenso. 

10.7 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.8 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

10.9 – A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante. 

10.10 – As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11 - DOS RECURSOS:  
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11.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

11.3.1 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2 - O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

11.3.3 - Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. Não será admitido recurso via e-

mail. 

11.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

11.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada mediante requerimento aos interessados no 

Setor de licitações, localizado na Avenida Demétrio Pinzon, 16, centro, Boa Esperança do Iguaçu/PR, CEP 85.680-

000.  

 

12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 – A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 – Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependem. 

12.1.2 – Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2 – Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1 – A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

12.2.2 – A convocação feita por e-mail, dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO BLL 

LICITAÇÕES E LEILÕES, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
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13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 – Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior Adjudica e 

Homologa a Licitação. 

 

14 – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1 – Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

14.2 – O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (nota de empenho/carta 

contrato/autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

14.2.1 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura 

ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 dias, a contar da data de seu recebimento. 

14.2.2 – O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3 – O aceite da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

14.3.1 – Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei Federal n° 14.133/2021; 

14.3.2 – A contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.3.3 – A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aqueles previstas no artigo 137 da Lei Federal 

n° 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma lei. 

14.4 – O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Projeto Básico (cronograma). 

14.5 – Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 

edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

14.6 – Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 

ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções das demais cominações legais  cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisito para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita  negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

15 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

15.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

15.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

15.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

15.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

15.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
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15.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

15.1.2.4 - Deixar de apresentar amostra; 

15.1.2.5 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

15.1.2.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.2.7 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.1.2.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

15.1.2.9 - Fraudar a licitação; 

15.1.2.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

15.1.2.11 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

15.1.2.12 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

15.1.2.13 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

15.1.3 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

15.1.4 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.1.5 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.2 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

15.3 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

15.3.1 - Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 até o subitem 15.1.2.6, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

15.3.2 -  Para as infrações previstas nos itens 15.1.2.8, 15.1.2.9, 14.1.2.10, 15.1.3 e 15.1.4, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

15.4 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

15.5 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 
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15.6 -  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 14.1.2 até o subitem 15.1.2.6, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.7 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.2.8, 15.1.2.9, 15.1.2.10, 15.1.3 e 15.1.4, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 14.1.2 até o subitem 15.1.2.6 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 

o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

15.8 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação. 

15.9 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

15.10 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.11 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.12 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.13 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

16 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

16.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à datada abertura do certame. 

16.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através de campo 

próprio no sistema do BLL, ou através do seguinte e-mail: licitacao01@bei.pr.gov.br.   

16.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

16.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação. 
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16.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

17 - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

17.1 - O adjudicatário deverá firmar o termo de contrato ou retirar o instrumento equivalente, no prazo máximo 

de 02 (dois) dias úteis da data em que for convocado pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA DO 

IGUAÇU/PR, sob pena de perda do direito da contratação, conforme previsto no artigo 155, VI da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

17.2 - Dar-se-á por completa a presente licitação quando a empresa vencedora completar totalmente a execução 

dos serviços do objeto em que lhe for adjudicado. 

17.3 - Os serviços serão executados no período de 06 (seis) meses, prorrogáveis de acordo com as necessidades 

e também em conformidade com a Lei 14.133/2021. Sendo o contrato com vigência de 12 (doze) meses, contados 

a partir da assinatura do Contrato. 

17.3.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

17.3.2 - Quando o prazo da contratação não for concluso em decorrência de culpa do contratado, nos termos do 

artigo 111 da Lei 14.133/2021: 

17.3.2.1 - O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

17.3.2.2 - A Prefeitura Municipal de Boa Esperança do Iguaçu/PR poderá optar pela extinção do contrato e, nesse 

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

18 - DAS MEDIÇÕES E DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

18.1 - A Contratada deverá apresentar ao Departamento de Engenharia a correspondente MEDIÇÃO DE SERVIÇOS 

para aprovação da Contratante, que deverá ocorrer de acordo com o Cronograma físico- financeiro de cada Obra. 

18.1.1 - A Contratada deverá apresentar a medição de serviços de acordo com cada Obra e de forma separada, 

não podendo inserir serviços de duas Obras em uma mesma medição. 

18.2 - A Contratante terá 10 (dez) dias para aprovação da MEDIÇÃO DE SERVIÇOS, a partir de seu recebimento, 

podendo rejeitá-las no todo ou em parte, na constatação de qualquer irregularidade. 

18.3 - Estando a MEDIÇÃO DE SERVIÇOS devidamente aprovada pela Contratante, a Contratada providenciará a 

emissão e entrega da respectiva nota fiscal, a qual se não apresentar qualquer incorreção ou erro de cálculo, o 

pagamento será liberado conforme cronograma físico-financeiro. 

18.3.1 - As notas ficais deverão ser emitidas de acordo com os serviços descritos em cada Obra, não podendo 

inserir serviços de duas Obras no mesmo documento fiscal. 

18.4 - Como condição imprescindível para o pagamento do faturamento, a Contratada deverá apresentar 

juntamente com a nota fiscal, os comprovantes de quitação do INSS, FGTS e ISS, referentes aos serviços prestados 

no Município de Boa Esperança do Iguaçu/PR e relativos à obra que devem corresponder ao mês imediatamente 

anterior ao pagamento que estiver sendo efetuado. 

18.5 - A fatura que apresentada, sem as documentações previstas nos itens anteriores, implicarão na suspensão 

do respectivo pagamento, sem quaisquer ônus à Contratante. 

18.6 - Nenhum pagamento isentará a Contratada de quaisquer responsabilidades deste contrato ou implicará em 

aceitação ou aprovação definitiva dos serviços executados. 
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18.7 - A Contratante se reserva o direito de descontar, de quaisquer pagamentos devidos à Contratada, eventuais 

créditos apurados que tiver contra esta. 

18.8 - A Contratada se compromete a não negociar ou promover cobrança por terceiros, de quaisquer títulos 

relativos a este contrato, que não contenham o aceite da Contratante, salvo quando se tratar de cobrança 

bancária. 

 

19 - DO PAGAMENTO:  

19.1 - O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até o 15º (décimo quinto) dias do 

mês subsequente ao da emissão da nota fiscal, conforme cronograma de desembolso, condicionado a 

apresentação correta de cada nota fiscal juntamente com a medição e demais documentos que se fizerem 

necessários conforme consta abaixo, desde que cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições 

para liberação dos valores. 

a) A nota fiscal/fatura, deverá ser enviada no e-mail financas@bei.pr.gov.br no mesmo dia de sua emissão, com 

discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, número do contrato, número do Plano de 

ação, destaque do valor e da alíquota do ISS, IRPJ e INSS, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar 

rasura e/ou entrelinhas, devendo serem observadas as alíquotas de IRPJ previstas. 

Juntamente com a nota fiscal/fatura deverão ser anexados os seguintes termos e documentos: 

a) Cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do(s) mês(s) de execução por obra(s), devidamente 

quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP/DCTFWEB com as folhas detalhadas e resumidas da 

obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e 

cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) 

recolhimento(s) devido(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes 

ao FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 

b) Comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra contratada, devidos em todos os meses, contados 

entre a data de início da execução dos serviços do contrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento e 

outro, e não apenas o comprovante do último recolhimento realizado. 

c) Diarios de obra juntamente com cada medição. 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT e demais certidões; 

e) Cópia da folha de pagamento dos empregados cadastrados na obra contratada. 

19.2 - Para o pagamento da nota fiscal referente a primeira medição além da documentação já mencionada no 

item anterior (19.1) será exigido a seguinte documentação adicional: 

I) Anotação de Responsabilidade técnica juto ao CREA/CAU, referente a execução da obra; 

II)  CNO da obra. 

III) Boletim de medição emitido pela fiscalização do Município; 

IV) Relatório de entrega de Equipamentos de Segurança- EPI.  

19.3 - Para o pagamento da nota fiscal referente a última medição além de toda documentação já mencionada 

nos itens anteriores (19.1 e 19.2), será exigida da Contratada, também:  

I) Termo de Recebimento expedido pela fiscalização do Munícipio; 

II) Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS pertinente a obra contratada; 

III) Habite-se expedido pelo Município de Boa Esperança do Iguaçu/PR pertinente a obra contratada. 
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19.4 - O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Boa Esperança do Iguaçu/PR, Estado do 

Paraná – CNPJ nº 95.589.255/0001-48, sito a Avenida Demétrio Pinzon, 16, isento de inscrição estadual. 

19.5 - Os serviços serão medidos mensalmente, conforme critérios de medição definidos para cada atividade e 

rotinas de planejamento e acompanhamento semanal dos serviços definidos no cronograma. 

19.6 - Para o credor receber o pagamento deverá ter sua conta bancaria devidamente regularizada junto a uma 

instituição bancária. 

 

20 - DA REPRESENTAÇÃO DA CONTRATADA: 

20.1 - A Contratada manterá engenheiro/arquiteto preposto e responsável pela obra, que a representará na 

execução do contrato o qual deverá acompanhar a execução, prestando toda assistência técnica necessária. 

20.2 - O engenheiro/arquiteto deverá comparecer semanalmente ao local da execução da obra, permanecendo 

durante o tempo que for determinado pela fiscalização da Contratante, sendo seu comparecimento consignado 

no diário de ocorrência. 

 

21 - DO DIÁRIO DE OBRAS: 

21.1 - A Contratada deverá manter o diário de ocorrência, destinado a registrar todas as visitas que se verificarem, 

assim como as ordens, determinações da fiscalização, anotações de ordem técnica, reclamações, condições 

climáticas (tempo) e outras que se fizerem necessárias. 

 

22 - DA MÃO-DE-OBRA: 

22.1 - A Contratada deverá fornecer toda a mão de obra necessária para plena execução dos serviços contratados 

por profissional competente em cada ramo de atividade. 

22.2 - A Contratada deverá manter na obra mestres, operários e funcionários em número e especialização 

compatíveis com a natureza dos serviços. 

22.3 - A Contratada fica obrigada a retirar da obra, imediatamente após o recebimento da comunicação, qualquer 

engenheiro, mestre, operário, funcionários e/ou subordinado de qualquer categoria e que a, critério da 

fiscalização, venham a demonstrar conduta nociva ao bom andamento da obra e/ou incapacidade técnica. 

22.4 - A Contratada é responsável perante a Contratante por todos os atos de seus subordinados durante a 

execução da obra. 

 

23 - DOS MATERIAIS: 

23.1 - Todos os materiais que serão empregados na obra deverão ser especificados no projeto, comprovadamente 

de primeira quantidade de acordo com as normas da ABNT, que serão previamente vistoriados para aprovação 

pela Secretaria de Obras da Contratante. 

23.2 - No caso de falta ou dúvida sobre determinado material, deverá ser feita consulta ao autor do projeto por 

meio da fiscalização da Contratante, a quem caberá a decisão final. 

23.3 - Se as circunstâncias ou condições locais tornarem aconselháveis a substituição de algum dos materiais 

especificados por outro equivalente, esta substituição só poderá se efetuar mediante expressa autorização por 

escrito da Contratante. 

23.4 - A Contratada fica obrigada a retirar do recinto das obras os materiais impugnados pela Contratante, dentro 

de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da notificação. 
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24 - DAS MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS: 

24.1 - A Contratada fornecerá e conservará na obra todo o maquinário, equipamento e ferramentas necessários 

à execução dos serviços. 

24.2 - A Contratante poderá exigir, por inadequada ou sem condições de uso, a substituição imediata de qualquer 

maquinário, equipamento ou ferramenta da Contratada, sendo que os atrasos decorrentes de tais fatos, não 

serão abonados. 

 

25 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  

25.1 - Na execução dos serviços a contratada obedecerá ao projeto e ao disposto nas especificações contidas nos 

elementos técnicos anexos ao Edital e respectivo contrato. 

25.2 - Os serviços deverão ser executados com toda a perfeição técnica, não se aceitando qualquer justificativa 

para serviços mal executados ou alegação de inexistência de mão de obra especializada. 

25.3 - A Contratada ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, as suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios ou defeitos ou incorreções resultantes da execução dos 

serviços ou de materiais empregados. 

25.4 - A Contratada dará início aos serviços de correção no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o 

recebimento da comunicação a respeito. 

25.5 - Só poderão trabalhar na execução das obras, os empregados da Contratada que estiverem registrados em 

seu livro de empregados. 

 

26 - DA LIMPEZA DA OBRA: 

26.1 - A Contratada deverá manter a obra limpa, com remoção de entulhos, e materiais provenientes da 

escavação, principalmente nos locais de acesso a residenciais e de tráfego, visando minimizar transtornos à 

população. 

 

27 - DA VIGILÂNCIA DA OBRA:  

27.1 - A Contratada fica obrigada a manter perfeito e ininterrupto serviço de vigilância, cabendo-lhe toda a 

responsabilidade por quaisquer danos ou perdas que venham a sofrer os serviços executados e /ou materiais 

estocados. 

 

28 - DA SEGURANÇA DA OBRA: 

28.1 - A Contratada tomará todas as precauções e cuidados necessários no sentido de garantir internamente a 

segurança das pessoas dentro do canteiro da obra, bem como evitar danos ou prejuízos por acidentes as coisas 

próprias ou de terceiros. 

28.2 - A Contratada caberá a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho e na execução das obras, bem 

como, às indenizações ou prejuízos que possam ser devidas a Contratante e/ou a terceiros, por fatores oriundos 

dos serviços contratados. 

28.3 - Os funcionários da Contratada deverão ter registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e 

utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI'S) obrigatórios para proteção dos trabalhadores. 

 

29 - DOS SINISTROS DA OBRA: 

mailto:prefeitura@boaesperancadoiguacu.pr.gov.br


   

 

prefeitura@boaesperancadoiguacu.pr.gov.br       -     CNPJ 95.589.255/0001-48 
Avenida Demétrio Pinzon, 16 – Fone: (46) 3537-1208   - CEP 85680-000 – Boa Esperança do Iguaçu – Paraná  

29.1 - A Contratada ficará obrigada a adotar todas as medidas, precauções e cuidados necessários, tendentes a 

evitar danos materiais e pessoais a Contratante, a seus operários e a terceiros. 

29.2 - A Contratada adotará ainda todas as medidas relacionadas ao seguro de seus empregados, contra danos 

materiais e pessoais, ficando sempre direta e indiretamente responsável pelas consequências originadas de 

acidentes que se verificarem, isentando a Contratante de toda e qualquer responsabilidade. 

29.3 - A Contratada fica ciente que terá que adotar todas as medidas relacionadas em manter a vigilância e 

segurança do local e dos materiais durante o período de execução da obra. 

 

30 - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

30.1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja 

minuta integra este Edital como Anexo II; 

30.1.1 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito do adjudicatário 

perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), estiverem 

com os prazos de validade vencidos, esta Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de 

informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção 

por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada; 

30.1.1.1 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado 

para, no prazo de dois dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem 31.1.1, mediante 

a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena da contratação não se 

realizar; 

30.2 - Em até 05 (cinco) dias úteis após a homologação da licitação, a empresa adjudicatária deverá comprovar a 

prestação de garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado, esse sendo requisito 

para a assinatura do contrato; 

30.2.1 - A garantia poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) Seguro-garantia, na forma da legislação aplicável e prazo de validade correspondente a vigência do contrato; 

c) Fiança bancária. 

30.2.2 - A fiança bancária deverá conter: 

a) Prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato; 

b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que for devido, 

independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações; 

c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Código 

Civil Brasileiro; 

d) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado. 

30.2.3 - Se efetuada por meio de caução em dinheiro, esta deverá ser recolhida junto à Prefeitura Municipal de 

Boa Esperança do Iguaçu/PR com fornecimento de comprovante de pagamento. 

30.2.4 - A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a celebração do contrato, caracterizando 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o adjudicatário às penalidades legalmente 

estabelecidas. 

30.2.5 - A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após Recebimento Definitivo da obra. 
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30.2.6 - A liberação ou restituição da garantia não isenta a Contratada das responsabilidades, nos termos das 

prescrições legais. 

30.2.7 - No caso de aditamento do valor contratual, fica a CONTRATADA a efetuar a complementação da garantia 

contratual no prazo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do respectivo termo, assim como a prorrogação de 

sua vigência em casos de prorrogação contratual. 

30.3 - A licitante vencedora será convocada para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período a critério da 

Administração, sob pena de decair do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

30.3.1 - Quando o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a 

situação regular de que trata o subitem 30.1.1, ou se recusar a celebrar a contratação, será convocado outro 

licitante na ordem de classificação das propostas, e assim sucessivamente, com vistas à celebração da 

contratação; 

30.3.2 -  Tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de regularidade 

fiscal/trabalhista tenha indicado restrições à época da fase de habilitação, deverá comprovar, previamente à 

assinatura do contrato, a regularidade fiscal/trabalhista, no prazo de cinco dias úteis a contar da declaração do 

vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Administração, sob pena de a contratação não se realizar, 

decaindo do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital; 

30.3.3 - Não ocorrendo à regularização prevista no subitem anterior, facultar-se-á à Administração: 

a) A retomada, em sessão pública, dos procedimentos relativos a esta licitação, sendo assegurado o exercício do 

direito de preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno porte, 

cujas propostas de preços se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 3.1; 

b) A revogação da licitação (LC n° 123. Art. 43, § 2º). 

30.4 - A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as 

obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na licitação, 

apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a validade. 

30.5 - A Contratada deverá apresentar à Contratante, dentro de 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, o 

número da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e uma cópia do recibo correspondente, para figurarem 

no processo da licitação e na ordem de serviço. 

30.6 - O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21, com as 

consequências indicadas no art. 139, sem prejuízo das sanções previstas naquela Lei e neste ato convocatório. 

30.7 - A prestação dos serviços objeto da presente licitação obedecerá ao que consta no Edital. 

30.8 - A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) do 

seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 125 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

30.9 - As planilhas contendo a estimativa dos custos distribuídos entre todos os serviços a serem executados, 

constante na Pasta Técnica, servirá para balizar eventuais pedidos de realinhamentos de preços, nos termos do 

art. 124, II “d” da Lei Federal 14.133/2021, considerando os preços determinados para cada item dos serviços 

contratados. 

 

31 - DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO:  
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31.1 - Os serviços deverão ser executados conforme as especificações e condições estabelecidas neste edital e 

serão acompanhados e recebidos pelo Fiscal Técnico e Fiscal da Obra designados pela Prefeitura Municipal Boa 

Esperança do Iguaçu/PR, ou através de terceiros, contratados especificamente para este fim, nos termos do art. 

117 da Lei nº 14.133/21. 

31.2 - A execução do contrato será acompanhada, conforme o caso, nos termos do art. 117 e 140 da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

31.3 - A Administração rejeitará o objeto executado em desacordo com o contrato (art. 140, §1º da Lei Federal 

nº 14.133/21). 

31.4 - Executado, o objeto será recebido: 

a) Provisoriamente: Quando a obra estiver inteiramente concluída, de perfeito acordo com o Projeto e 

Especificações, será lançado um Termo de Recebimento Provisório pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do Contratado; 

b) Definitivamente: O Termo de Recebimento Definitivo da obra será lavrado por servidor ou comissão designada 

pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo 

de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto 

no art. 140, §3º da Lei 14.133/21. 

31.4.1 - O prazo para observação na obra não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, nos termos do §3º do art. 

140 da Lei 14.133/21. 

 

32 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

32.1 - Todas as comunicações referentes ao processo serão feitas exclusivamente via chat no sistema eletrônico, 

sendo permitido, em caráter excepcional, a comunicação via e-mail, o que deverá ser informado a todos os 

participantes do processo. 

32.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Comissão de 

Contratação. 

32.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

32.4 - A licitação constante deste Edital poderá ser revogada pela Administração Municipal, a qualquer tempo, 

por interesse público, desde que o faça por meio de decisão fundamentada, conforme artigo 71 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

32.5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

32.6 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

32.7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 
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32.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de Boa 

Esperança do Iguaçu/PR. 

32.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

32.10 - Os materiais a serem aplicados na execução dos serviços, serão previamente vistoriados para a aprovação 

pela Secretaria de Viação e Obras, que deverão ser de 1ª qualidade e obedecer rigorosamente às normas técnicas 

da ABNT e dimensões exigidas nos memoriais descritivos, projetos e planilha orçamentária. 

32.11 - A mão de obra a ser executada obrigatoriamente deverá ser aplicada por profissional competente em 

cada ramo de atividade. 

32.12 - Os serviços serão rigorosamente fiscalizados pelo Departamento de Engenharia. 

32.13 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

32.14 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

(www.gov.br/pncp), no Portal da Transparência da municipalidade http://www.boaesperancadoiguacu.pr.gov.br 

e no Sistema de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil www.bll.org.br. 

32.15 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o foro da Comarca de Dois Vizinhos/PR. 

 

 

Boa Esperança do Iguaçu/PR, 13 de junho de 2024. 

 

 

 

Givanildo Trumi 

Prefeito Municipal 
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MODELO Nº II - PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Concorrência Eletrônica nº 004/2024 

 

 

A empresa ................., inscrita no CNPJ nº .................., sediada na rua.............., nº ....., bairro ......., cidade 

......................., estado ...........................,CEP: ............., neste ato representada por ................................, portador 

do RG..............., inscrito no CPF nº ........................, residente e domiciliado na rua.......................nº......, 

bairro........., cidade.........,estado......................... CEP: .................. Vem apresentar Proposta Comercial para a 

participação no processo de Concorrência Eletrônica acima, conforme abaixo descriminado: 

 

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

     

VALOR TOTAL POR EXTENSO:  

 

PRAZO DE ENTREGA: Conforme Edital e Anexos. 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, a contar da data da apresentação da presente proposta. 

PRAZO DE GARANTIA: Conforme Edital e Anexos. 

DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO: Conforme Edital e Anexos. 

 

Declaro que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

OBSERVAÇÃO: Anexar Planilha Orçamentária, Cronograma Físico Financeiro. 

 

 

 

Local, __ de ___ de 2024. 

 

 

(nome, nº de RG, CPF e assinatura do responsável legal) 
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MODELO Nº III - PLANILHA DE SERVIÇOS 

Conforme modelos constantes da Pasta Técnica 
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MODELO Nº IV – CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO 

Conforme modelos constantes da Pasta Técnica 
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MODELO Nº V – COMPOSIÇÃO BONIFICAÇÃO DE DESPESAS INDIRETAS 

Conforme modelos constantes da Pasta Técnica 
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MODELO Nº VI – DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

(papel timbrado da licitante) 
 

Á Comissão Permanente de Licitação 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na .................., 

através de seu representante legal infra-assinado, que: 

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, 

que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de 

aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 

instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) ........., Portador(a) do RG sob 

nº ................................................. e CPF ........................................................, cuja função/ cargo é 

................................................. (sócio administrador/procurador/diretor/etc.), responsável pela assinatura do 

Contrato. 

4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva 

de relacionamento comercial com a Administração Pública. 

5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula 

Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 

licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o 

seguinte endereço: 

E-mail: 

Telefone:() 

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema 

de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

8) Nomeamos e constituímos o senhor(a) ........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º............., para 

ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, referente a Concorrência n.º ***/2024 e todos 

os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no 

Contrato. 

 

....................................................................., ........ de ............................. de 2024. 

Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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MODELO Nº VII – ATESTADO DE VISTICA TÉCNICA/DISPENSA 
 
 

(A licitante poderá optar pela realização da visita e deverá apresentar o atestado de visita ou a declaração 
de dispensa de visita técnica, de acordo com os modelos abaixo). 

 
a) ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 
Atesto que eu (Representante da Empresa) ..................................................................., portador(a) da 
cédula de identidade nº .................................., CPF n° ........................................., representando a empresa 
.........................................., CNPJ nº ....................................................., nos termos do edital da CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA Nº ***/2024, visitei o local da obra, oportunidade em que tomei conhecimento de todas as 
informações necessárias e das condições locais que possam influir direta ou indiretamente na execução 
dos serviços. 
 
(Local e data) 

 
________________________________ 

Representante da Empresa 
CPF 
RG 

 
a) DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

 
(NOME DA EMPRESA E QUALIFICAÇÃO DA MESMA COM CNPJ, ENDEREÇO, etc.), neste ato 
representada por (REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA E QUALIFICAÇÃO DO MESMO, 
CONSTANDO INCLUSIVE QUAL A FUNÇÃO/CARGO NA EMPRESA), DECLARAMOS que 
OPTAMOS por não realizar a visita técnica ao local da obra objeto do edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
Nº ***/2024 e que ASSUMIMOS todo e qualquer risco por esta decisão. 
DECLARAMOS também que nos responsabilizamos pela dispensa e por situações supervenientes e NOS 
COMPROMETEMOS a prestar fielmente os serviços nos termos do Edital, dos Projetos e dos demais 
anexos que compõem o processo da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº ***/2024. 

 
(Local e data) 

________________________________ 
Representante da Empresa 

CPF 
RG 
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MODELO Nº VIII – MODELO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 
 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a legislação vigente, declaramos que o 
responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

 

N° NOME ESPECIALIDADE N° DO REGISTRO ÓRGÃO 
DE CLASSE 

DATA DO 
REGISTRO 

ASSINATURA 

      

 
Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de 
profissionais, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis Trabalhistas vigentes. 

 
 

.............................................................................., ........ de .................... de 2024. 
Local e Data 

 
__________________________________ 

(nome, RG e assinatura do representante legal) 
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MODELO N° IX – MINUTA DE CONTRATO 

 

Acordam e ajustam ao firmar o presente CONTRATO, nos termos e fundamentos da Lei n° 14.133, de 01 de abril 

de 2021, assim como pelas condições do Edital de Concorrência Eletrônica 004/2024, pelos termos da proposta 

da CONTRATADA datada de 00/00/2024 e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações 

e responsabilidades das partes: 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede na Av. Demétrio Pinzon, 16, inscrito no CNPJ nº 95.589.255/0001-48, representado neste ato 

pelo Prefeito Givanildo Trumi, em pleno exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliada nesta cidade. 

 

CONTRATADA(O): ______________, pessoa jurídica de direito privado, com sede a _______________, em 

_______, Estado do _______, inscrita no CNPJ sob n° ____________ neste ato devidamente representada por 

__________ de CPF ________. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O objeto do presente contrato é Contratação de empresa para execução de obras de drenagem, recuperação 

de base, recapeamento, passei público e sinalização viária na rua das camélias do município de Boa Esperança do 

Iguaçu/PR, com fornecimento de toda a mão de obra, materiais, equipamentos, maquinários e ferramentas 

necessárias para execução, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

____________ 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

O Edital da Licitação; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1 - O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ ___ (xx) daqui por diante denominado 

“VALOR CONTRATUAL”. 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos, sempre respeitados os valores dos itens e/ou lotes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E PRORROGAÇÃO 

3.1 - A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato inteiramente concluído, em 

condições de aceitação e de utilização, em até, 06 (seis) Meses contados partir do 10° (décimo) dia publicação da 

ordem de serviços. 
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Parágrafo Primeiro 

Os serviços deverão ser iniciados no máximo em dez dias após a publicação da ordem de serviços. 

Parágrafo Segundo 

Somente será admitida alteração do prazo quando: 

houver alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE;  

houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste Contrato, por atos do CONTRATANTE;  

houver atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente ao objeto 

contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE;  

por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução;  

e) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados e aceitos pelo 

CONTRATANTE; 

por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta sobre o 

fornecimento do objeto contratado;  

outros casos previstos em lei.  

Parágrafo Terceiro 

Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do Contrato cessam os deveres e 

responsabilidades de ambas as partes em relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na 

CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como 

decorrentes de força maior. 

Parágrafo Quarto 

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus deveres e 

responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e justificar o fato por escrito para que o 

CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 

Parágrafo Quinto 

O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, desde que rescindido 

o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular 

qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

4.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da publicação do Contrato, 

prorrogável por até 05 anos, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES  

5.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da data 

da publicação do Contrato. 

5.2 - O Reajuste do valor do objeto somente poderá se aperfeiçoar após o decurso do período de 12 meses de 

contratação, mediante solicitação do contratado que expressem suas razões e fundamentos, passando a incidir, 

quando deferido, sobre saldo residual de execução do objeto a partir do 13º mês de contratação. Para aplicação 

de reajustes de valor tomar-se-á como referência os índices oficiais do INCC-Índice Nacional de Custo da 

Construção, ou outro que o venha a substituir, para as devidas e necessárias correções, tomando por base o mês 
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e o ano em que este Termo foi firmado entre as partes. Os pedidos injustificados ou insubsistentes poderão ser 

indeferidos pela administração com a necessária fundamentação. 

5.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

5.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

5.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o (s) definitivo(s). 

5.6 - Caso o (s) índice (s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

5.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

5.8 - O reajuste será realizado por Aditivo 

5.9 - Para restaurar o equilibro econômico financeiro face a eventuais aumentos justificados do objeto ocorridos 

após a efetiva contratação o contratado deverá fazer prova e justificar seu pleito perante a administração 

municipal. 

5.9.1 - Os pedidos de reequilíbrio econômico financeiro, deverão ser encaminhados pela Contratada através de 

termo formal, devidamente justificado, juntamente com as comprovações fiscais, devidamente protocolado junto 

à Contratante, para eventual concessão do mesmo. 

5.9.2 - O prazo para a apreciação e emissão de decisão do referido pedido dar-se-á, em até 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de protocolo. 

5.9.3 - A Contratada deverá continuar fornecendo o produto, bem como emitindo as respectivas notas fiscais com 

o valor atual, sem prejuízos a Contratante, sendo que quaisquer alterações de valores somente poderão ser 

aperfeiçoadas após a data de publicação do Termo Aditivo. 

 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PAGAMENTO 

6.1 - Os pagamentos serão efetuados através das seguintes dotações orçamentárias com recursos Próprios: 
  

Código Dotação 
 
Descrição Dotação 

 

  
07 

 
Secretaria de Viação e Obras 

 

  
001 

 
Secretaria de Viação e Obras 

 

  
0026 

 
Transporte 

 

  
0782 

 
Transporte Rodoviário 

 

  
0050 

 
ATIVIDADES DE TRANSPORTE 

 

  
1005 

 
PAV.READEQ. E CALÇADA EM RUAS E RODOVIAS 

 

  
3449051020200000000 

 
Ruas, logradouros e estradas rurais 

 

  

6.1.1 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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6.2 - O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até o 15º (décimo quinto) dias do 

mês subsequente ao da emissão da nota fiscal, conforme cronograma de desembolso, condicionado a 

apresentação correta de cada nota fiscal juntamente com a medição e demais documentos que se fizerem 

necessários conforme consta abaixo, desde que cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições 

para liberação dos valores. 

a) A nota fiscal/fatura, deverá ser enviada no e-mail financas@bei.pr.gov.br no mesmo dia de sua emissão, com 

discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, número do contrato, número do Plano de 

ação, destaque do valor e da alíquota do ISS, IRPJ e INSS, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar 

rasura e/ou entrelinhas, devendo serem observadas as alíquotas de IRPJ previstas. 

Juntamente com a nota fiscal/fatura deverão ser anexados os seguintes termos e documentos: 

a) Cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do(s) mês(s) de execução por obra(s), devidamente 

quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP/DCTFWEB com as folhas detalhadas e resumidas da 

obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e 

cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) 

recolhimento(s) devido(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes 

ao FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 

b) Comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra contratada, devidos em todos os meses, contados 

entre a data de início da execução dos serviços do contrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento e 

outro, e não apenas o comprovante do último recolhimento realizado. 

c) Diarios de obra juntamente com cada medição. 

e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT e demais certidões; 

d) Cópia da folha de pagamento dos empregados cadastrados na obra contratada. 

6.3 - Para o pagamento da nota fiscal referente a primeira medição além da documentação já mencionada no 

item anterior (19.1) será exigido a seguinte documentação adicional: 

I) Anotação de Responsabilidade técnica juto ao CREA/CAU, referente a execução da obra; 

II)  CNO da obra. 

III) Boletim de medição emitido pela fiscalização do Município; 

IV) Relatório de entrega de Equipamentos de Segurança- EPI.  

6.4 - Para o pagamento da nota fiscal referente a última medição além de toda documentação já mencionada nos 

itens anteriores (19.1 e 19.2), será exigida da Contratada, também:  

I) Termo de Recebimento expedido pela fiscalização do Munícipio; 

II) Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS pertinente a obra contratada; 

III) Habite-se expedido pelo Município de Boa Esperança do Iguaçu pertinente a obra contratada. 

6.5 - O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Boa Esperança do Iguaçu/PR, Estado do 

Paraná – CNPJ nº 95.589.255/0001-48, sito a Avenida Demétrio Pinzon, 16, isento de inscrição estadual. 

6.6 - Os serviços serão medidos mensalmente, conforme critérios de medição definidos para cada atividade e 

rotinas de planejamento e acompanhamento semanal dos serviços definidos no cronograma. 

6.7 - Para o credor receber o pagamento deverá ter sua conta bancaria devidamente regularizada junto a uma 

instituição bancária. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 - A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou 

jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro 

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas 

sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a execução dos 

trabalhos no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de 

outras sanções contratuais; 

Parágrafo Segundo 

Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo CONTRATANTE, não reduz nem 

elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA em decorrência deste Contrato, nem importará em 

estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o subcontratado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

A CONTRATADA se obriga a: 

A contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e suas propostas, assumindo 

exclusivamente seus riscos e despesas da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: responsabilizar-se pelos 

vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 12, 13, 17 a 27 do Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990); 

Comunicar a Contratante no prazo máximo de 24 (vinte e quatros) horas que antecede a data de entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. No restante realizar a 

entrega dos serviços dentro dos prazos estabelecidos;  

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Os serviços a serem prestados deverão estar dentro das boas técnicas executivas, devendo ainda satisfazer 

rigorosamente às Normas Técnicas Brasileiras específicas vigentes, aplicando-se material de boa qualidade; 

Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir no todo ou em parte, os serviços que comprovadamente não 

atenderem ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas das normas vigentes ABNT, especificações 

do DER/PR e projetos. 

Disponibilizar e manter durante a vigência do contrato, estrutura, instalação, equipe técnica, material, 

equipamentos, mão de obra, sinalização dos locais em obras para não ocorrer acidentes, de acordo com 

Memoriais, Planilhas Orçamentárias, Plantas e demais informações constantes nos anexos ao Edital de Licitação; 

Arcar com todas as despesas referentes ao transporte de materiais e equipamentos a serem utilizados na obra, 

seja através do uso de veículos próprios ou fretamento; 

A empresa deverá possuir maquinário apropriado para execução dos serviços citados no memorial descritivo, ou 

realizar locação dos mesmo para efetuar os serviços.  

Responsabilizar-se pelas obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias do pessoal contratado para execução 

das obras; 

Seguir de forma criteriosa, as especificações gerais para materiais e serviços, a fim de se evitar desperdícios, sendo 

de responsabilidade da contratada a remoção de materiais gerados ou sobras. 
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A contratada fica obrigada a fornecer EPI - Equipamentos de Proteção Individual ou EPC- Equipamento de 

Proteção Coletivo para seus funcionários. 

A empresa deverá manter na obra o Diário de Obras, no qual serão registradas todas as ocorrências relevantes 

durante o andamento dos serviços. 

Obedecer na íntegra os projetos e padrão construtivo fornecidos (memorial), sendo vedada qualquer alteração 

sem a prévia autorização da Prefeitura Municipal com a formalização do respectivo aval. 

É obrigatória a retirada de entulhos, periodicamente, dos locais de execução da obra, para melhor trafegabilidade 

no trecho, juntamente com sinalização para melhor visibilidade dos condutores. 

É da empresa a obrigação do pagamento de tributos que incidirem sobre os materiais contratados; 

Após a entrega da Ordem de Serviço, a empresa contratada passa a ser responsável pela sinalização, bem como 

por eventuais acidentes e/ou danos a terceiros, que venham a ocorrer no local onde os serviços foram solicitados. 

Quaisquer irregularidades ou depressões que venham surgir durante a compactação, deverão ser corrigidas 

substituindo ou recolocando as pedras. 

Devem ser observadas todas as normas de execução contidas no manual do DNIT, NBR, DER e demais normas 

correspondentes.  

A contratada é responsável pela extração, corte e transporte do material, levando em consideração as leis 

ambientais vigentes.  

A CONTRATADA deverá providenciar para que as equipes de trabalho sinalizem os locais de serviço de acordo 

com os Padrões de Sinalização de Serviços estabelecidos pelo DER/ COTRAN. Nenhuma equipe de trabalho poderá 

atuar nos trechos sem a sinalização de segurança mínima, a ausência de elementos de sinalização das frentes de 

serviço, será considerada falta grave e passível da aplicação de penalidade; 

O transporte do pessoal às frentes de serviço deverá ser realizado por veículo adequado, em consonância com as 

resoluções do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) e Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN); 

A CONTRATADA será responsável pelo licenciamento fiscal e ambiental das instalações da pedreira, bem como 

por todas as liberações necessárias ao desempenho dos serviços, devendo indicar o local para extração do 

material no momento da habilitação (licitação); 

Parágrafo Primeiro 

Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou 

tributária de sua responsabilidade incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. No caso da propositura de 

qualquer demanda judicial em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a 

integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração 

Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 

aplicação das penalidades cabíveis. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE se obriga a: 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimentos definitivos; 

Comunicar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, 
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 para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada; 

Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seu serviço dentro das normas deste 

Termo de Referência; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, TESTES E REUNIÕES DE GERENCIAMENTO 

10.1 - A fiscalização da execução da obra será feita pela engenheira civil Taini Necker, designada para acompanhar 

e fiscalizar a execução da Obra. O Sr. Renato Grassi é responsável pela fiscalização da execução do contrato. 

10.2 - As medições serão realizadas mensalmente, considerando o avanço físico dos serviços e o cronograma, 

sendo verificado o exato cumprimento das obrigações previstas em contrato. O boletim medição deverá ser 

assinado pelo profissional responsável pela execução.  

10.3 - Após a empresa contratada receber o boletim de medição a mesma irá encaminhar toda a documentação 

necessária para ser analisada no setor de compras, somente após a análise e autorização a empresa poderá emitir 

a nota fiscal.  

10.4 - Imediatamente após a emissão da ordem de serviço deverá ser apresentado a Anotação de 

Responsabilidade (ART/RRT), e ainda ser solicitado pela contratada a emissão do Alvará de Construção junto ao 

setor de Engenharia.  

10.5 - Após a emissão do alvará de construção deverá ser emitido o Cadastro Nacional de Obras – CNO.  

10.6 - Em seguida ser emitido o relatório do fornecimento de EPI dos funcionários vinculados na obra em até 05 

dias após a emissão da ordem de serviço.    

Parágrafo Primeiro 

A contratada deverá permitir e colaborar para que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos 

enviados pelo CONTRATANTE: 

- inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato;  

- examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir;  

Parágrafo Segundo 

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para representá-la na 

execução do contrato. 

Parágrafo Terceiro 

A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia da fiscalização. 

Parágrafo Quarto 

Qualquer serviço que apresente defeitos, vícios ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, 

deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de 

quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

Parágrafo Quinto 

Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má qualidade de 

materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições da ABNT, 

especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por 

conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material 

rejeitado. 

Parágrafo Sexto 

mailto:prefeitura@boaesperancadoiguacu.pr.gov.br


   

 

prefeitura@boaesperancadoiguacu.pr.gov.br       -     CNPJ 95.589.255/0001-48 
Avenida Demétrio Pinzon, 16 – Fone: (46) 3537-1208   - CEP 85680-000 – Boa Esperança do Iguaçu – Paraná  

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um ao outro. A finalidade é revisar o 

cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais. 

Parágrafo Sétimo 

Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á efetiva, após o seu 

recebimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

11.1 - Por determinação do CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer(em) nos serviços, nos limites autorizados em 

lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

12.1 - A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e coletiva 

de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção 

individual – EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs. 

Parágrafo Primeiro 

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter a identificação 

da CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negligência ou 

descumprimento da Lei Federal nº 6.514 de 22/12/77, Portaria nº 3.214, de 08/06/78, Normas Regulamentares 

- NRs 01 a 28 e em especial as NRs 04, 05, 06 e 18. 

Parágrafo Terceiro 

Deverão ser observadas pela contratada todas as condições de higiene e segurança necessárias à preservação da 

integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos nos serviços, de acordo com as Normas 

Regulamentadoras - NRs aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 08/06/78, Lei Federal nº 6.514, de 22/12/77. 

Parágrafo Quarto 

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando autorizada a 

interditar serviços ou parte destes em caso do não-cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações, 

estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na execução dos trabalhos. 

Parágrafo Quinto 

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela fiscalização em caso de 

acidente(s) durante a execução, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja providenciada a necessária 

perícia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SEGURANÇA DOS SERVIÇOS E DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

13.1 - A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do art. 618 do Código Civil 

Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por intermédio da 

fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações 

técnicas e/ou memoriais. 

Parágrafo Primeiro 
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A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais de serviços, 

principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros 

decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais 

ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 

Contrato. 

Parágrafo Terceiro 

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações trabalhistas, por 

qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para si a responsabilidade por toda e 

qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso 

concreto uma das formas de intervenção de terceiros previstas no Código de Processo Civil, especialmente a 

denunciação da lide (art. 70 – CPC), se for o caso. 

Parágrafo Quarto 

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e se responsabilize 

direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, sob pena de incorrer em 

descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado por seus prepostos 

que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais ou morais (art. 932, III, 

Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a nenhum título. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1 - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.3 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS 

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos, aliado ao que dispõem 

o Decreto Municipal que regula a Lei 14.133/21 no âmbito desta municipalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 
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15.1 - Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos projetos, nas 

especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução ou nos valores, decorrentes das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, salvo quando possível a edição de apostilamentos em casos que não 

afetem a execução contratual e/ou afetem diretamente o Contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

16.1 - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 

elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus 

regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar 

ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, 

tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática 

ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus 

prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 - Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já acordado 

entre as partes contratantes que, sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso. 

Parágrafo Único 

Qualquer objeto de valor histórico, valor significativo que venha a ser descoberto, em qualquer parte do canteiro 

de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presente edital, deverá a Contratada notificar à 

fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

18.2 - E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo. 

 

Boa Esperança do Iguaçu/PR _____, em ___ de _____ de 2024. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

(assinatura e n° do CPF) 

(assinatura e n° do CPF) 
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